
PARECER N°         , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 303, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe objetiva garantir o respeito ao estágio especial de crianças e adolescentes, com destaque para a proibição da pornografia.  

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (02/04/2019 a 08/04/2019), recebeu um substitutivo, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Professora Bebel, anexado às fls. 11. 

Em seguida, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em 11/04/2019, sendo distribuído a esta Parlamentar em 18/04/2019.


O projeto inicial e o substitutivo possuem flagrante finalidade democrática, ambos buscam impedir que as crianças sejam desrespeitadas, ou instrumentalizadas, a fim de atender às convicções e ideologias daqueles que deveriam ser responsáveis por garantir sua liberdade de desenvolvimento e formação. 


Muito embora esta Parlamentar reconheça a nobre intenção que orientou o projeto substitutivo, salvo melhor juízo, o texto não contempla o objeto do PL principal em sua completude. Desse modo, a manifestação é contrária à substituição pura e simples de um texto pelo outro. 


Nada obstante, o PL original, em alguns pontos, apresenta problemas. O primeiro diz respeito à repetição de artigos, incisos, enfim, de normas que já se encontram assentadas em textos federais e até mesmo na Constituição Federal, ou em Tratados Internacionais. 


Com efeito, a boa técnica legislativa não contempla a repetição de normas, dada a máxima de que a lei não tem palavras inúteis. 


Além da repetição de normas já constantes de outros textos legislativos, no PL ora em análise, há mandamentos de que a legislação federal e a própria Constituição Federal deverão ser observadas. 


Com todo respeito, muito embora haja inobservância das normas vigentes, o princípio norteador de qualquer República obriga o cumprimento das normas, sendo desnecessário que uma lei estadual traga a previsão de que a legislação federal e até mesmo a Constituição Federal precisam ser cumpridas. 

 
Esta Parlamentar acredita que o objetivo do Deputado proponente seria atendido com uma norma mais objetiva, que vedasse qualquer tipo de incentivo público a aulas, cursos, espetáculos, ou correlatos, que contemplassem qualquer tipo de pornografia, envolvendo crianças e adolescentes, ou a eles destinados, sendo certo que tal vedação se estenderia aos materiais didáticos e paradidáticos. 


Nesse sentido, nesta oportunidade, a manifestação é contrária ao PL, não pelo mérito, que é digno de todos os elogios, mas pela forma.

Sala das Comissões, em

Deputada Janaina Paschoal 
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